MOÇÃO Nº 11, DE 2013

No Brasil, a população de pessoas com 50 anos de idade ou mais vem aumentando progressivamente. De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a parcela da população brasileira com mais de 55 anos de idade correspondia a 14,1% em 2010 e deverá corresponder a 19,24% em 2020, a 24,6% em 2030 e a 36,73% em 2050 (www.ibge.gov.br/home/presidencia/noticias/noticia_visualiza.php?id_noticia=1272).

Pessoas de 50 anos de idade ou mais podem ser acometidas por esquecimentos e outras falhas cognitivas, além de serem mais suscetíveis a arteriosclerose cerebral e a problemas de audição e visão. É comum que pessoas dessa faixa etária façam uso diário de três ou mais medicamentos (há pacientes que chegam a consumir vinte diferentes medicamentos por dia) dos mais variados tipos: anticoagulantes; hipertensores; antidepressivos; redutores de colesterol; remédios para diabetes mellitus, artrites, artroses, crescimento da próstata e incontinência urinária; hormônios para controle de câncer, arritmia cardíaca, insuficiência cardíaca, osteoporose; hormônio da tireóide; broncodilatadores; etc.

É considerável a frequência com que pessoas da faixa etária em questão chegam a consultas médicas sem saber quantos e quais medicamentos de uso diário consomem. Há, ainda, casos em que essas pessoas chegam aos prontos-socorros nas mais diversas situações clínicas (inconscientes, torporosas, hipotensas, hipertensas, desidratadas, mentalmente confusas ou até mesmo com fraturas ou hemorragia cerebral), desacompanhadas e incapazes de informar sobre seus respectivos quadros de saúde e os medicamentos que habitualmente usam.

Esse quadro dificulta o trabalho médico e, no atendimento de casos de urgência, principalmente, pode resultar no eventual uso de medicamentos incompatíveis com os de uso habitual, com sérias complicações consequentes. Tal incompatibilidade pode provocar, por exemplo, graves reações alérgicas.

Assim, para melhorar as condições de atendimento médico normal ou de urgência de pessoas com 50 anos ou mais, seria de grande utilidade uma carteira ou caderneta de saúde que contivesse informações médicas relevantes, como, exemplificativamente, histórico de doenças relevantes, alergias e respectivas substâncias causadoras, hipersensibilidade medicamentosa, medicamentos de uso contínuo, e outras informações cadastrais ou médicas relevantes.

Atualmente, existe, em nível nacional, a Caderneta de Saúde da Pessoa Idosa, que se destina a registrar informações médicas relevantes e a levantar periodicamente certas condições da saúde da pessoa dessa faixa etária e outros fatores que intervenham em seu bem-estar.

“A Caderneta de Saúde da Pessoa Idosa é preenchida no momento da realização da visita domiciliar, onde haja um morador com 60 anos ou mais de idade, ou na unidade de saúde quando a pessoa for se consultar.” (Ministério da Saúde, Caderneta de Saúde da Pessoa Idosa: manual de preenchimento, 2008, p. 5).

Desde quando foi criada, em 2007, a caderneta é entregue às secretarias estaduais e municipais de saúde, que, por seu turno, a distribuem na rede  pública.  Entretanto,  seria importante que,  em vez de ficar reduzida à rede

pública de saúde, a distribuição e o preenchimento de cadernetas também ocorresse na  rede privada.  Isso porque os  indivíduos que  frequentam  a  rede

privada de saúde têm as mesmas necessidades médicas que justificaram a criação da caderneta na rede pública. 

Por exemplo: um acidente de trânsito pode vitimar gravemente tanto quem frequente a rede pública de saúde quanto quem frequente a rede privada e, em qualquer caso, tal situação pode demandar atendimento médico de urgência. Logo, é importante que alguém cuja idade seja considerada de mais risco carregue permanentemente consigo uma caderneta de saúde com diversas informações médicas relevantes. As razões para isso são várias: tal pessoa é mais suscetível a certas doenças, tem mais chances de consumir habitualmente uma grande quantidade de medicamentos e, consequentemente, corre mais risco de receber medicação incompatível com a de uso contínuo em eventual atendimento de urgência. Nesse caso e em mil outros, a necessidade de quem frequenta as redes pública e privada é a mesma.

Ademais, como se viu na primeira parte desta exposição, certos cuidados preventivos que se tomam quando se trata de pessoas idosas também se justificam quando se trata de pessoas situadas na faixa dos 50 aos 59 anos de idade.

Portanto, seria oportuno, conveniente e necessário tomar duas medidas: (1) criar uma caderneta de saúde destinada às pessoas situadas na faixa dos 50 aos 59 anos de idade, análoga à Caderneta de Saúde da Pessoa Idosa na forma e no conteúdo; e (2) universalizar a distribuição da caderneta a ser criada para as pessoas de 50 a 59 anos de idade e da Caderneta de Saúde da Pessoa Idosa, de modo que todas  as brasileiras  e  brasileiros de 50 anos de 

idade ou mais passem a ter sua respectiva caderneta, independentemente de frequentarem a rede pública ou privada de saúde.

Em vista do exposto e considerados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste,

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para a Excelentíssima Senhora Presidenta da República, a fim de que determine ao Ministério da Saúde e aos demais órgãos competentes a elaboração de estudos e a tomada de providências para: (1) a criação de uma caderneta de saúde destinada às pessoas situadas na faixa dos 50 aos 59 anos de idade, análoga à Caderneta de Saúde da Pessoa Idosa na forma e no conteúdo; e (2) a universalização da distribuição da caderneta a ser criada para as pessoas de 50 a 59 anos de idade e da Caderneta de Saúde da Pessoa Idosa, de modo que todas as brasileiras e brasileiros de 50 anos de idade ou mais passem a ter sua respectiva caderneta de saúde.

Sala das Sessões, em 1/3/2013
a) Antonio Salim Curiati

